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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por MÁRCIO 

JOSÉ XAVIER FERNANDES, fundado nas alíneas "a", "b" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITÓRIOS, assim ementado (e-STJ fl. 1.612):

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
MOVIMENTAÇÃO - GMOV. RESIDÊNCIA. GOIÁS. LEI DISTRITAL N. 
318/1992. CIRCULAR N. 03/2012 - GAB/SUGETES/SES. LEGALIDADE. 
AUTOTUTELA.
1. O servidor requereu que fosse aplicada interpretação extensiva ao art. 3º da 
Lei Distrital n. 318/1992 para conceder Gratificação de Movimentação - 
GMOV a servidores que residem fora do Distrito Federal.
2. A Gratificação de Movimentação – GMOV - somente é devida aos 
servidores em exercício em unidades de saúde situadas em Região 
Administrativa diversa daquela em que residirem. Não há previsão de 
pagamento a quem reside fora das regiões administrativas do Distrito Federal.
3. A Circular n. 03/2012 - GAB/SUGETES/SES informou que não deverá ser 
concedida a gratificação aos servidores não residentes no Distrito Federal 
pautada no poder de autotutela da Administração Pública. Súm. 473 do STF.
4. Não é cabível a interpretação extensiva para a concessão do benefício a 
servidores não contemplados pela norma, pois a administração está adstrita aos 
ditames expressos da lei.
5. Apelação provida. Sentença reformada.

Os aclaratórios opostos foram rejeitados em julgamento conjunto 

com o IRDR instaurado acerca da questão de mérito, em acórdão assim resumido (e-STJ 

fls. 827/828):

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. OBJETO. ALCANCE DA GRATIFICAÇÃO DE 
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MOVIMENTAÇÃO - GMOV. VANTAGEM REMUNERATÓRIA 
RESERVADA AOS INTEGRANTES DA CARREIRA ASSISTÊNCIA 
PÚBLICA À SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL. PAGAMENTO A 
SERVIDORES RESIDENTES FORA DO DISTRITO FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI DISTRITAL N. 318/1992. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA ADMINSTRAÇÃO PUBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA VANTAGEM 
REMUNERATÓRIA A SERVIDOR RESIDENTE EM OUTRO ESTADO 
DA FEDERAÇÃO (CIRCULAR Nº 03/2012). SUSPENSÃO DA 
VANTAGEM AO SERVIDOR QUE SE ENQUADRA NESSA SITUAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. TRATAMENTO DIFERENCIADO A SERVIDORES. 
INOCORRÊNCIA. SERVIDORES EM SITUAÇÕES DESSEMELHANTES. 
LOCAL DE RESIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. O objetivo do legislador ao editar a lei que criara a Gratificação de 
Movimentação - GMOV – Lei Distrital nº 318/1992 –, destinada aos 
servidores integrantes da Carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito 
Federal com residência em região administrativa diversa daquela na qual 
situada a unidade de saúde onde trabalham, visara, não conferir ajuda de custo 
para transporte de forma discriminada, mas ensejar a lotação de servidores em 
unidades de saúde localizadas em regiões mais distantes, possibilitando a 
equalização e descentralização dos serviços de saúde, criando, assim, a 
vantagem remuneratória, conforme as justificativas alinhadas pelo Chefe do 
Executivo ao encaminhar a proposta legislativa à Câmara Legislativa.
2. Em consonância com o critério da interpretação literal da lei que dispõe 
sobre vantagem remuneratória a servidor, aferido que o legislador distrital 
estabelecera a Gratificação de Movimentação - GMOV visando descentralizar, 
universalizar e equalizar os serviços de saúde, estimulando a localização de 
servidores em todas as unidades de saúde, e não a criação de ajuda de custo de 
transporte de forma universalizada, não subsiste sustentação jurídica nem 
fundamentação atinada com o princípio da isonomia para que haja extensão da 
vantagem a servidores que residem, por opção ou necessidade, fora do Distrito 
Federal, pois, além de estender o alcance da norma mediante criação 
interpretativa, se estaria dissentindo da gênese do incremento remuneratório.
3. Para fins do artigo 985 do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese 
jurídica, a ser observada nas ações ajuizadas por servidores, em exercício nas 
unidades de saúde do Distrito Federal, não residentes nas regiões 
administrativas do Distrito Federal almejando o reconhecimento da ilegalidade 
da supressão do pagamento da Gratificação de Movimentação – GMOV: A 
Gratificação de Movimentação – GMOV, instituída pela Lei Distrital nº 
318/1992 e destinada aos servidores integrantes da Carreira Assistência 
Pública à Saúde do Distrito Federal, é assegurada somente ao servidor 
residente no Distrito Federal em região administrativa diversa daquela na qual 
está localizada a unidade em que está lotado, não podendo ser assegurada a 
servidor residente fora do Distrito Federal.
4. Incidente admitido e fixada tese jurídica sobre a matéria afetada. Caso 
concreto: Recurso desprovido. Maioria.

Novos embargos de declaração opostos foram rejeitados. A ementa 

sintetizou o julgado com o seguinte teor (e-STJ fls. 1.066/1.068):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. OBJETO. ALCANCE DA 
GRATIFICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO - GMOV. VANTAGEM 
REMUNERATÓRIA RESERVADA AOS INTEGRANTES DA CARREIRA 
ASSISTÊNCIA PÚBLICA À SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL. 
PAGAMENTO A SERVIDORES RESIDENTES FORA DO DISTRITO 
FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI DISTRITAL N. 
318/1992. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DA VANTAGEM 
REMUNERATÓRIA A SERVIDOR RESIDENTE EM OUTRO ESTADO 
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DA FEDERAÇÃO (CIRCULAR Nº 03/2012). SUSPENSÃO DA 
VANTAGEM AO SERVIDOR QUE SE ENQUADRA NESSA SITUAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. TRATAMENTO DIFERENCIADO A SERVIDORES. 
INOCORRÊNCIA. SERVIDORES EM SITUAÇÕES DESSEMELHANTES. 
LOCAL DE RESIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO. TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS PELA PARTE 
SUSCITANTE DESPROVIDOS. ACÓRDÃO MANTIDO. ACÓRDÃO QUE 
RESOLVEU O INCIDENTE. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA CAUSA. INOVAÇÃO DA CAUSA 
POSTA EM JUÍZO. BALIZAMENTO OBJETIVO DA LIDE. 
INVIABILIDADE. PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PEDIDO DE NOVA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
DESCABIMENTO. JULGAMENTO JÁ INICIADO. OPORTUNIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO NA TRIBUNA OPORTUNIZADA E CONCRETIZADA. 
REITERAÇÃO. INVIABILIDADE. INDEFERIMENTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA NÃO RECORRIDA. PRECLUSÃO. 
ARGUMENTAÇÃO INVOCADA. TESES E DISPOSITIVOS LEGAIS. 
ENFRENTAMENTO PARTICULARIZADO E INTEGRAL. 
PRONUNCIAMENTO SOBRE DISPOSITIVOS ESTRANHOS OU 
INAPTOS A INFLUIR NO RESULTADO. DESNECESSIDADE. 
RESOLUÇÃO. ADEQUAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. VIA 
INADEQUADA. EFICÁCIA DO JULGADO. PEDIDO DE MODULAÇÃO 
(CPC. ART. 927, §3º). INVIABILIDADE. SITUAÇÃO CONCRETA. RISCO 
À SEGURANÇA JURÍDICA INEXISTENTE. MATÉRIA VERSADA. 
GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS. QUESTÃO AFETA A 
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS. REJEIÇÃO.
1. A insurgência trazida em sede recursal, mas cujas teses erigidas, em 
descompasso com o decidido, não encontram paralelo naquilo que fora 
apreciado pelo Juízo a quo, não se cuidando de matéria superveniente ao 
provimento sentencial ou questão que possa ser conhecida em qualquer grau 
de jurisdição, deve ser infirmada, por qualificar inovação processual, sob pena 
de malferirem-se as normas de direito instrumental, as quais, por sua vez, 
destinam-se ao adequado equacionamento da lide volvida ao Poder Judiciário, 
resultando disso que seu enfrentamento, a par de encerrar nítida violação do 
duplo grau de jurisdição, mediante a supressão da instância originária, deixa 
de observar o princípio do devido processo legal.
2. A apreensão de que parte da pretensão e dos fundamentos submetidos a 
exame, via de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, e a reexame, 
em ambiente recursal, não foram alinhados na petição inicial nem, portanto, 
objeto de impugnação em sede de contraditório, não integrando o objeto da 
causa posta em juízo, deixando de comportar-se nas balizas da ação 
demarcadas pelo pedido e causa de pedir e pelas teses autorais, e que, ademais, 
ao aviar seu inconformismo em face do originalmente decidido, a parte 
recorrente pautara sua insatisfação e alinhara argumentos com arrimo parcial 
nessas questões, o julgado colegiado, modulado pelas balizas que lhe foram 
impostas, não pode ser considerado omissos, uma vez que a argumentação 
destoara da exata dimensão do que poderia ser devolvido a exame, incorrendo, 
por conseguinte, em inovação processual ao postular prestação não 
compreendida no pedido originalmente formulado.
3. Não integrando a pretensão devolvida a reexame pelo apelo o objeto da lide 
e em desacordo com a argumentação alinhada pela parte recorrente, afastando-
se das balizas da ação demarcadas pelo pedido, pela causa de pedir e pelas 
teses defensivas, ainda que considerada a decadência administrativa como 
questão de ordem pública, a insurgência, deixando de observar os parâmetros 
que lhe foram impostos no curso do itinerário procedimental, incorre em 
inovação recursal, não podendo, destarte, reputar-se por omisso o julgado que 
não a enfrentara, sob pena de malferirem-se comezinhas normas de direito 
instrumental, as quais, por sua vez, destinam-se ao adequado equacionamento 
da causa posta em juízo segundo os contornos delimitados inicialmente e 
segundo o resguardado pelo contraditório e pela ampla defesa.
4. Iniciado o julgamento, com a manifestação dos patronos inscritos para 
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sustentação oral, e, na sequência, prolação dos votos pelo relator e por outros 
desembargadores, inclusive voto divergente, tendo sido a ultimação do 
julgamento paralisada em razão de pedido de vista, estando, portanto, em vias 
de ser concluído, sobeja inexorável já ter sido ultrapassada há muito a fase 
destinada às partes para que exercitem seu direito de promover sustentação 
oral, cuja reiteração, em não se tratando de extensão ou mudança de quórum, é 
descabida, determinando a rejeição da pretensão formulada pelo patrono 
visando reprisar sua manifestação oral.
5. O instituto da preclusão derivara da necessidade de se assegurar efetividade 
ao processo e o alcance do seu desiderato, resultando no impedimento do 
revolvimento de questões já resolvidas através de decisão irrecorrida ou 
irrecorrível, daí porque o princípio do duplo grau de jurisdição determina que 
a parte, se não conformada com determinada decisão – in casu, a que 
indeferira o requerimento para reiteração de ato de sustentação oral –, contra 
ela se irresigne através do instrumento apropriado e em momento oportuno 
para sujeitá-la ao reexame pela instância recursal, derivando que, resolvida 
através de decisão intangível, a matéria resolvida não poderá ser repristinada.
6. Elucidada a lide pelo órgão judicante mediante enquadramento da 
controvérsia e dos fatos aos dispositivos legais que lhes confere regulação, 
carece de lastro material pretensão direcionada a que o Juízo enfrente à 
exaustação toda e qualquer tese suscitada ou dispositivo legal aventado, pois o 
que deve sobressair é a efetiva resolução das questões submetidas a 
julgamento, ainda que a parte discorde dos fundamentos em relação aos quais 
a decisão colegiada se estribara, não se obstaculizando, com isso, o eventual 
acesso às instâncias superiores, em caso de eventual irresignação com o que 
restara decidido.
7. A decisão judicial que promove a integral resolução da lide, compondo o 
conflito de interesses submetido à sua apreciação, à luz dos fatos e 
fundamentos jurídicos necessários à aplicação do ordenamento jurídico, não 
incorre em nulidade, por ausência de fundamentação (NCPC, art. 489, §1º, inc. 
IV), pois ao julgador é despiciendo que enfrente pontual e 
particularizadamente toda e qualquer tese invocada ou dispositivo legal 
indicado, mormente se inaptos a influir na conclusão que adotara, 
entendimento esse, ademais, já pacificado pela egrégia Corte Superior de 
Justiça (STJ, 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016 - 
Info 585)
8. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento de 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, destinando-se etiologicamente a 
purificar o julgado das omissões, contradições ou obscuridades que o 
enodoam, não traduzindo o instrumento adequado para rediscussão das 
questões elucidadas nem para o reexame da causa, pois, examinando de modo 
exauriente as matérias debatidas e entregando a tutela reclamada, o decisum 
esgota sua destinação e o seu alcance.
9. Aferido que as questões reprisadas foram objeto de expressa e literal 
resolução, ensejando a apreensão de que o julgado não deixara remanescer 
nenhuma matéria pendente de elucidação, e que a resolução que empreendera 
é clara o suficiente para viabilizar a assimilação do decidido sem qualquer 
trabalho exegético ante a literalidade do que nele está estampado, obstando a 
qualificação de vício apto a tornar opaco o desenlace ao qual chegara, 
denotando que a parte almeja simplesmente rediscutir o decidido, a rejeição da 
pretensão declaratória consubstancia imperativo legal.
10. A contradição que enseja o aviamento de embargos de declaração cinge-se 
à contraposição interna, ou seja, quando o julgado encerrara afirmações 
dissonantes ou quando a argumentação que alinhavara se mostra desconforme 
com a conclusão alcançada, rompendo a formação dum silogismo jurídico 
retratado numa decisão devidamente concatenada, não se divisando quando, a 
par da simetria entre os fundamentos desenvolvidos e a conclusão externada, o 
ventilado à guisa de contradição deriva do fato de que os argumentos 
desenvolvidos e a conclusão alcançada dissentem das expectativas da parte.
11. A circunstância de não se conformar com a tese firmada pelo acórdão 
embargado em observância aos dispositivos que conferem tratamento 
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normativo às matérias controvertidas e nortearam a conclusão que estampa não 
tem o condão de ensejar sua caracterização como omisso, contraditório ou 
obscuro, pois, tendo apreciado as questões controvertidas, conferindo-lhes o 
enquadramento e tratamento que se afigurara adequado, o julgado cumprira 
seu desiderato e exaurira o ofício que lhe estava debitado.
12. Ainda que agitados para fins de prequestionamento, os embargos de 
declaração não estão eximidos da indispensabilidade de se conformarem com 
as hipóteses de cabimento expressamente assinaladas pelo legislador 
processual, ensejando que, em não padecendo o julgado dos vícios passíveis 
de serem sanados através de simples complementação, devem ser refutados 
por não consubstanciarem o instrumento adequado para rediscussão da causa, 
devendo o reexame e reforma do decidido ser perseguidos através do 
instrumento recursal apropriado para esse desiderato.
13. A possibilidade de modulação temporal da eficácia da tese jurídica firmada 
no ambiente de precedente qualificado (CPC, art. 927, §3º), enquanto medida 
excepcional, somente pode ser operada defronte situações específicas e que 
irradiam repercussão social considerável, podendo macular a segurança 
jurídica, e, assim, mediante invocação da licença legal, de forma a ser 
preservada a segurança jurídica e o princípio da confiança legítima da 
sociedade, donde, não divisada a hipótese excepcional, porquanto a questão 
versada nos autos diz respeito à afirmação da ilegitimidade do pagamento de 
determinada verba remuneratória a servidores públicos, não deve a eficácia ser 
modulada temporalmente, inclusive porque medida excepcional, sob pena de 
perpetuar-se situação inexoravelmente ilegítima.
14. Embargos conhecidos e desprovidos. Unânime.

A parte recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, II, III e IV, 

927, III e §§ 1º, 3º e 4º, 984, I e II, e § 2º, 1.022, I e II e parágrafo único, I e II, e 1.025 do 

CPC/2015, sustentando a negativa de prestação jurisdicional, considerando que a Corte 

de origem não analisou:

(i) a ausência do devido processo administrativo, com observância 

da ampla defesa e do contraditório, ao decidir de forma unilateral pela interrupção do 

pagamento da gratificação em comento (Tema 138 do STF);

(ii) a impossibilidade de a Administração adotar nova interpretação 

de lei em detrimento da segurança jurídica e dos direitos dos administrados;

(iii) a ocorrência de decadência do direito da Administração rever 

os seus atos;

(iv) o cerceamento de defesa, "pelo não enfrentamento da questões 

de ordem levantadas pelo recorrente, no decorrer do julgamento do Incidente e Caso 

Piloto, para que fosse deliberado pelo Colegiado a questão de ordem pública suscitada 

(decadência), as omissões existentes no Acórdão embargado, o pedido de modulação dos 

efeitos da decisão no IRDR, ante os documentos novos juntados (ID 32916142) e o fato 

de existirem de 02 (duas) redações da Lei Distrital n. 318/1992 (a original, de 1992, e a 

de 2020, dada pela Lei n. 6.531 de 08/04/2020), e a expressa determinação no Código de 

Processo Civil de que todos os argumentos levantados pelas partes no processamento do 
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IRDR, favoráveis ou não, devem ser apreciados, a fim de se formar um precedente 

qualificado verdadeiramente legítimo e válido" (e-STJ fl. 1.134).

Aduz afronta ao art. 2º da Lei n. 9784/1999, ao art. 24 da LINDB e 

ao art. 927, III e 928, II, do CPC/2015, afirmando que "na hipótese do desfazimento de 

ato administrativo que possa resultar em prejuízos ao patrimônio jurídico do administrado 

ou aos seus interesses, é necessário que lhe seja facultado o exercício do contraditório e 

ampla defesa em regular processo administrativo, com prévia oitiva dos interessados 

acerca da extinção daquele ato" (e-STJ fl. 1.141). Destaca, ainda, que não foi observado o 

Tema 138 da sistemática da repercussão geral do STF.

Defende que houve ofensa ao art. 54 da Lei n. 9.784/1999, ao art. 

210 do Código Civil, e ao art. 24, caput e parágrafo único da LINDB, alegando a 

ocorrência de decadência do direito da Administração rever os seus atos, sendo certo que 

a questão, por ser de ordem pública, deveria ter sido analisada pela Corte de origem, já 

que "suscitada nos EDcl do Caso Piloto e no bojo do próprio IRDR, na Petição inaugural 

do Incidente e nas diversas manifestações no curso do processamento" (e-STJ fl. 1.148).

Aponta violação dos arts. 6º, 7º, 8º, 9º e 10 do CPC/2015, ao 

argumento de que, "ao utilizar o poder de autotutela da Administração como fundamento 

da decisão, o r. Acórdão incorreu em violação do Princípio da Não Surpresa (arts. 9º e 

10 do CPC), pois a autotutela administrativa não havia sido arguida nem pelo Distrito 

Federal durante o decorrer do processo, tendo sido utilizado pela Turma Julgadora sem 

que fosse concedido às partes, principalmente ao ora recorrente, oportunidade de se 

manifestar" (e-STJ fl. 1.152).

Indica ofensa ao art. 85, § 11, do CPC/2015, afirmando que, no 

caso de provimento do recurso, haveria apenas a inversão dos honorários advocatícios 

sucumbenciais, não havendo que se falar em majoração pela interposição de recurso.

Aduz violação dos arts. 976, § 1º, e 978, parágrafo único, do 

CPC/2015, alegando que o IRDR foi suscitado em sede de embargos de declaração com 

pedido de atribuição de efeitos modificativos. Dessa forma, entendendo a Corte de 

origem que haveria causa pendente de julgamento (apta a ensejar o IRDR), não poderia 

ter rejeitado os embargos de declaração.

No que se refere à alínea "b" do permissivo constitucional, afirma 

que "o Tribunal local julgou válido ato do governo local (Decisão 3072/202-TCDF - 
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Circular n. 03/2012 GAB/SUGETES/SES) contestado em face de legislação federal" (e-

STJ fl. 1.161), "à luz dos seguintes artigos: arts. 2º, Caput e Parágrafo Único, I, VIII, IX, 

XIII e XII, 50, e 54 da Lei n. 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo); art. 210 do 

Código Civil (Lei n. 10.406/2002); art. 24, Caput e Parágrafo Único do Decreto-lei n. 

4.657/1942 (LINDB-Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro); e arts. 6º, 7º, 8º, 

9º, 10º, 494, caput e II, 927, III, §§ 1º, 3º e 4º, 933, caput e Parágrafos 1º e 2º, 937, VIII, 

938, 979, 983, 984, §2º, 1.022, I, II, e Parágrafo Único, II, arts. 1.023, §2º, 1.024, §4º, 

1.038, 1.040 da Lei n. 13.105/2015 (CPC)" (e-STJ fl. 1.160).

Em relação à alínea "c" do permissivo constitucional, afirma que o 

aresto recorrido divergiu do entendimento do STJ quanto à possibilidade de análise de 

matéria de ordem pública arguida em sede de embargos de declaração.

Após contrarrazões, o recurso foi admitido pelo Tribunal de origem, 

sendo remetido a esta Corte Superior como representativo de controvérsia.

Em decisão de e-STJ fls. 1.090/1.310, o em. Min. PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes do STJ, 

destacando que, nos termos do art. 256-H do RISTJ, o recurso especial interposto contra 

acórdão proferido no julgamento de IRDR deve ser processado como representativo de 

controvérsia, determinou a adoção do rito previsto no RISTJ.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela afetação do apelo 

nobre à sistemática dos recursos repetitivos (e-STJ fls. 1.314/1.320).

Considerando o entendimento da Corte Especial do STJ de que não 

cabe recurso especial contra acórdão proferido pelo Tribunal de origem que fixa tese 

jurídica em abstrato em julgamento do IRDR – por ausência do requisito constitucional 

de cabimento de causa decidida –, bem como que na hipótese dos autos o apelo nobre (e-

STJ fls. 1.116/1.196) foi interposto contra o acórdão que julgou conjuntamente o IRDR e 

os embargos de declaração opostos contra o aresto que julgou a apelação no caso piloto 

(e- STJ fls. 825/948), determinei a expedição de ofício ao Tribunal de origem solicitando 

a remessa integral dos autos do processo originário (e-STJ fls. 1.339/1.340), o que foi 

atendido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS  às e-STJ fls. 1.348/1.919.

Passo a decidir.

Não obstante as considerações tecidas pela Presidência da 
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Comissão Gestora de Precedentes, da análise dos autos, mostra-se manifesta a ocorrência 

de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, conforme será explicitado a seguir, o que

 inviabiliza a afetação do presente recurso especial ao rito previsto nos arts. 1.036 a 1.041 

do CPC/2015.

Feito o registro acima, passando à análise das matérias objeto 

do apelo nobre, faz-se mister destacar que não podem ser conhecidas as questões 

referentes ao processamento e julgamento do IRDR (inclusive as relacionadas com a 

eventual negativa de prestação jurisdicional sobre essas questões).

Isso porque o STJ tem o entendimento de que não cabe recurso 

especial contra o acórdão proferido pelo Tribunal de origem que fixa tese jurídica em 

abstrato em julgamento do IRDR, exatamente em razão da ausência do requisito 

constitucional de cabimento: "causas decididas, em única ou última instância, pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios" (REsp 1.798.374/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 

Especial, julgado em 18/5/2022, DJe de 21/6/2022). 

Nesse sentido mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JULGAMENTO 
FINAL DA CAUSA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. AUSÊNCIA. 
REQUISITO CONSTITUCIONAL. INOBSERVÂNCIA. RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. NÃO AFETAÇÃO.
1. Trata-se de proposta de afetação para julgamento repetitivo de recurso 
especial oriundo de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR 
no Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
2. O art. 987, caput e § 2º, do CPC/2015 estabelece o cabimento de recurso 
especial (ou extraordinário, conforme o caso), com efeito suspensivo e 
abrangência em todo território nacional, contra o acórdão proferido no IRDR, 
o qual, segundo o art. 256-H do RISTJ, deverá seguir o rito dos recursos 
especiais repetitivos.
3. Para o conhecimento de controvérsia nesta Corte, é necessária a análise do 
cumprimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial e da 
especificidade relativa ao exame do caso concreto pelo Tribunal de origem, no 
julgamento do IRDR, de modo a dar cumprimento ao pressuposto de "causas 
decididas em única ou última instância", como exige o art. 105, III, da 
Constituição Federal de 1988.
4. Hipótese em que o Tribunal Regional decidiu a questão jurídica sem 
examinar o caso concreto, visto que o incidente origina-se de controvérsia 
surgida em ação que tramita perante os Juizados Especiais Federais, sendo 
certo que a causa haverá de ser julgada no âmbito das Turmas Recursais dos 
JEFs.
5. Pela sistemática estabelecida no parágrafo único do art. 978 do CPC/2015, 
"O órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese jurídica 
julgará igualmente o recurso, a remessa necessária ou o processo de 
competência originária de onde se originou o incidente", orientação que visa o 
esgotamento do trâmite recursal na instância ordinária e que está de acordo 
com os enunciados 21, 22 e 44 do Seminário "O Poder Judiciário e o Novo 
Código de Processo Civil", promovido pela Escola Nacional de Formação e 
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Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM.
6. Eventual divergência de entendimento entre decisões de Turmas Recursais 
deve ser decidida no âmbito da Turma Nacional de Uniformização - TNU, 
podendo ascender ao STJ pela via do pedido de uniformização de 
interpretação de lei - PUIL, enquanto os entendimentos divergentes no âmbito 
dos Tribunais continuarão subindo para esta Corte por meio de recurso 
especial, após o julgamento do caso concreto, mas não pela adoção de um 
sistema híbrido.
7. Havendo conhecimento de tese jurídica dissociada do exame do caso 
concreto, não se cumpre o comando constitucional de que o recurso especial 
ascenda ao STJ para análise de "causas decididas em única ou última 
instância", ex vi do art. 105, III, da CF/1988.
8. Recurso especial não afetado ao rito do julgamento repetitivo.
(ProAfR no REsp n. 1.881.272/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, do qual fui 
relator para acórdão, Primeira Seção, julgado em 31/8/2021, DJe de 
26/11/2021.).
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
RESOLVE O MÉRITO DE INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 
DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR), MAS QUE N ÃO JULGA 
RECURSO, REMESSA NECESSÁRIA OU AÇÃO DA COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE CAUSA 
DECIDIDA, A IMPEDIR O CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
PRECEDENTES ESPECÍFICOS DA CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se conhece de recurso especial interposto para impugnar acórdão de 
resolução de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) que se 
limita a definir tese jurídica em abstrato.
2. Ausência de causa decidida, requisito para o conhecimento do recurso 
especial previsto no art. 105, III, caput, da Constituição Federal.
3. Precedentes específicos da Corte Especial e da Primeira Seção.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.108.941/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

Nesse contexto, não pode ser conhecida a alegada violação dos arts. 

976, § 1º, e 978, parágrafo único, do CPC/2015, bem como a tese de negativa de 

prestação jurisdicional quanto ao suposto cerceamento de defesa relacionado com o 

julgamento do IRDR  –  "o pedido de modulação dos efeitos da decisão no IRDR, ante os 

documentos novos juntados (ID 32916142) e o fato de existirem de 02 (duas) redações da 

Lei Distrital n. 318/92 (a original, de 1992, e a de 2020, dada pela Lei n. 6.531 de 

08/04/2020), e a expressa determinação no Código de Processo Civil de que todos os 

argumentos levantados pelas partes no processamento do IRDR, favoráveis ou não, 

devem ser apreciados, a fim de se formar um precedente qualificado verdadeiramente 

legítimo e válido" (e-STJ fl. 1.134). 

Em relação aos demais temas atrelados à negativa de prestação 

jurisdicional, nas razões do apelo nobre, afirma a parte recorrente que a Corte de origem 

não analisou (i) a ausência do devido processo administrativo, com observância da ampla 

defesa e do contraditório, ao decidir de forma unilateral pela interrupção do pagamento 
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da gratificação em comento (Tema 138/STF); (ii) a impossibilidade de a Administração 

adotar nova interpretação de lei em detrimento da segurança jurídica e dos direitos dos 

administrados; (iii) a ocorrência de decadência do direito da Administração rever os seus 

atos. 

Quanto aos itens "i" e "ii" acima indicados, além do extenso debate 

ocorrido por ocasião do julgamento conjunto do  primeiros embargos de declaração com 

o IRDR (e-STJ fls. 825/948), verifica-se que a Corte de origem, no julgamento do 

segundo recurso integrativo, tratou expressamente das questões indicadas, conforme se 

verifica dos seguintes excertos (e-STJ fls. 1.074/1.078):

(...)
Superada a questão atinente à nulidade que fora imprecada ao julgado, 
derivada dum suposto cerceamento quanto à possibilidade de nova utilização 
da palavra para fins de sustentação oral e à subsistência de nódoas alusivas à 
deficiência dialética no acórdão, deve ser registrado que as alegações 
formuladas pelo embargante nos embargos de declaração aviados no bojo do 
processo nº 0704129-20.2019.8.07.0018, em curso perante a 1ª Turma Cível 
deste Tribunal, dispondo sobre a decadência do direito de revisão dos atos 
administrativos e da necessidade de prévio procedimento administrativo, 
traduzem inovação recursal, porquanto não integram as matérias suscitadas e 
sobre as quais foram firmadas as teses objeto do vertente incidente. Pretendera 
o embargante, em verdade, alterar as matérias inicialmente deduzidas ao 
apresentar novos fundamentos direcionados ao acolhimento da sua pretensão, 
incidindo em inadmissível inovação processual, o que encontra repulsa no 
ordenamento pátrio. Explica-se;
Como cediço, deve o julgador, atento aos limites objetivos da demanda (CPC, 
artigos 141 e 492, caput), indicados pelas próprias partes, restringir sua 
atuação a esses patamares. Consoante afere-se do cotejo do inicialmente 
alinhado, o embargante inovara a causa de pedir ao aduzir argumentos 
defendendo a decadência do direito administrativo de rever seus autos e 
da necessidade da prévia instauração de procedimento administrativo, 
questões estranhas ao incidente que formulara, fora admitido e resolvido.
Salienta-se, ainda, que essas alegações encerram inovação na causa posta em 
Juízo e, portanto, não podem ser conhecidas em conformidade com o devido 
processo legal, que encarta o princípio da estabilização da causa, vedando 
inovação da causa de pedir e do pedido após o aperfeiçoamento da relação 
processual. Não se trata, a bem da verdade, de preciosismo ou excesso de rigor 
técnico, porquanto, inobstante exista o dever de interpretar o pedido conforme 
a postulação e de acordo com a boa-fé (CPC, art. 322, §2º), trata-se de 
pretensões deduzidas em descompasso com as regras de direito instrumental, 
que, de mais a mais, sequer foram aduzidas quando da inauguração da lide 
processual, e cujo enfrentamento, no caso concreto, importaria, ao fim e ao 
cabo, na prolação de decisão marcada de supressão de instância, posto que a 
matéria não fora decidida no Juízo.
Aliás, a respeito das matérias cognoscíveis em grau recursal, as quais 
poderiam ser conhecidas ante o efeito devolutivo profundo ou efeito 
translativo que está impregnado na gênese da apelação como expressão do 
princípio do duplo grau de jurisdição, mister atentar-se às lições emanadas do 
professor Fredie Didier Junior[6] , que assim pontifica:
(...)
Com efeito, a par da observância do princípio da adstrição e, por corolário 
lógico, da adstrição às questões restituídas pelo efeito devolutivo próprio aos 
recursos, a não dedução de pedido com o fundamento que pretende a parte ver 
reconhecido também está sujeita à preclusão – princípio da eventualidade. 
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Desse modo, ao formular seus pedidos consoante a pretensão que deduz, deve 
a parte autora articular seus fundamentos com os elementos normativos que, 
de modo congruente, prestar-se-ão ao acolhimento dos pedidos. Disso decorre 
que, embora não esteja o órgão julgador adstrito aos fundamentos normativos, 
é-lhe inafastável a observância dos elementos que compõem a causa do 
pedido.
Alinhavada essa breve digressão ilustrativa, sobeja inexorável do simples 
cotejo da peça inicial que, qualificando-se a tese de decadência do ato 
administrativo como inovação processual, pois não estivera amalgamado 
naquilo que estritamente se extraíra do objeto da lide, não tendo integrado o 
objeto da ação, não comporta apreciação na esfera recursal, em sede de 
embargos de declaração, devendo ser liminarmente refutada de forma a ser 
preservado os princípios do duplo grau de jurisdição e da adstrição, além da 
estabilidade das relações jurídicas, vedando-se a ocorrência de supressão de 
instância, notadamente porque preclusa a oportunidade de içá-la como 
fundamento da causa de pedir.
(...)
Ora, na hipótese argumentativa içada pela parte embargante, o aduzido 
acerca da decadência que afirmara ter incidido sobre a possibilidade de 
anulação do ato administrativo não pode ser conhecido, ainda que sob o 
enfoque de que cuidar-se-ia de questão de ordem pública, pois, consoante 
já asseverado, trata-se matéria que deveria ter sido suscitada como causa 
de pedir, não de fundamento particularizado que esteja sujeito a conhecimento 
em qualquer oportunidade ou grau de jurisdição. Em verdade, por encerrar a 
elisão do ato administrativo que revira a concessão do benefício elemento 
argumentativo e, ademais, fundamento autônomo e absolutamente diverso 
daqueles invocados para o pretendido acolhimento da pretensão, limitando-se 
a parte autora a propugnar a subsistência de direito adquirido e do 
preenchimento dos requisitos para percepção da gratificação, não sobeja 
possível nem necessário conhecimento e enfrentamento da questão.
(...)
Diante disso, sobressai indene de dúvidas que a desconstituição do ato 
administrativo, sob qualquer fundamento, demandava provocação da parte 
interessada desde o aviamento da pretensão, não podendo o Poder Judiciário, 
diante da inércia do servidor, revê-lo de ofício. A bem da verdade, o que 
sobreleva dos autos é que, ao invocar a absorção da gratificação pela 
estabilização promanada dum suposto direito adquirido ou mesmo sob a óptica 
de que preencheria os requisitos necessários à compreensão de que teria direito 
à percepção da vantagem, essa é a causa posta e à qual está-se adstrito. 
Destarte, se o agente público quedara em inércia e balizara a lide sob aqueles 
fundamentos, não se lhe faz legítimo que, além de inovar a causa de pedir, 
exija manifestação do órgão judicante sob o prisma de que houvera omissão. 
Aliás, vale a ressalva de que o fato de ter a hipótese sido ventilada em 
ambiente de IRDR, disso não decorre que a questão possa vir a ser igualmente 
conhecida, se sequer abarcada na admissão do aludido incidente.
(...)
Por fim, também descarece de guarida a tese invocada no sentido de que, em 
caso de não provimento da vertente pretensão declaratória, os efeitos do 
acórdão embargado deveriam ser modulados, de modo que fosse assegurado 
aos servidores não residentes no Distrito Federal o recebimento da gratificação 
de movimentação – GMOV – e que tenham aviado ação judicial até a data da 
decisão final no presente IRDR ou até a data da alteração legal promovida em 
2020, como forma de se evitar injustiças e tratamento desigual entre os 
servidores que se encontram na mesma situação e não alcançar situações 
consolidadas, em respeito à segurança jurídica.
A respeito da temática em evidência, insta pontuar que o artigo 927, §3º, do 
estatuto processual em vigor enuncia comando normativo expresso a orientar 
que, “[na] hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento 
de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração no 
interesse social e no da segurança jurídica.” (grifos nossos). Da literalidade do 
dispositivo em comento extrai-se que a aludida modulação, porque ostenta 
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caráter excepcional e se destina aos casos em que há modificação de posição 
anterior dominante na jurisprudência local, somente encontra guarida em 
situações especificas nas quais os interesses social e de segurança jurídica se 
fizerem presentes.
Ora, a regra geral acerca da eficácia da decisão promanada em ambiente de 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas é no sentido de que a tese 
jurídica ali firmada, afora as lides futuras, seja aplicada a todos os processos 
individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que 
tramitem na área de jurisdição do respectivo Tribunal, cuidando-se de 
“eficácia vinculante, obrigatória, do precedente criado no julgamento do 
IRDR.” [10]
Assim é que somente defronte a situação particular em que o resultado do 
julgamento possa gerar situação de grave insegurança jurídica ou que o 
interesse público o reclame é que legitimar-se-á eventual modulação quanto ao 
alcance de seus efeitos.

Assim, não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na 

fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de 

origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 

convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.  Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
[...] 
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.084.089/RO, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

No tocante ao item "iii" (a ocorrência de decadência do direito da 

Administração rever os seus atos), entretanto, o recurso deve ser provido. 
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O art. 1.022 do CPC/2015 prevê que os embargos de declaração são 

cabíveis quando houver, na decisão judicial, omissão, contrariedade, obscuridade ou erro 

material, in verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 

decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

Para a admissão do recurso especial com base no referido 

dispositivo, a omissão tem que ser manifesta, ou seja, imprescindível para o 

enfrentamento da questão.

No presente caso, assiste razão à parte ora recorrente, tendo em 

vista que o Tribunal de origem, no julgamento dos aclaratórios, não analisou a alegação 

acerca da ocorrência de decadência do direito da Administração rever os seus atos 

(limitando-se a afirmar que a questão constituía inovação recursal). 

Importante destacar que, consoante o entendimento da Primeira 

Seção desta Corte, as questões de ordem pública, apreciáveis de ofício em qualquer 

tempo e grau de jurisdição nas instâncias ordinárias (tais como: pressupostos processuais, 

condições da ação, decadência e prescrição), não se sujeitam à preclusão, podendo ser 

suscitadas, ainda que em sede de embargos de declaração. Dessa forma, considera-

se omissão, caracterizando violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando o acórdão 

recorrido se recusa a enfrentar questão de ordem pública, não suscitada antes, trazida 

apenas com a oposição de embargos de declaração.

A ementa sintetizou o julgado com o seguinte teor:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ADEQUADA COMPROVAÇÃO E 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DIVERGÊNCIA NA INTERPRETAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73 QUE 
AUTORIZA, EXCEPCIONALMENTE, O CONHECIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO INTERPRETATIVO 
CONFIGURADO, NA ESPÉCIE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE SER APRECIADA, NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, EM QUALQUER TEMPO, INCLUSIVE EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 267, § 3º, DO CPC/73 (ART. 485, 
§ 3º, DO CPC/2015). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E 
PROVIDOS.
I. Embargos de Divergência opostos a acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015. Incidência, na espécie, do Enunciado Administrativo 3/STJ ("Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
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CPC").
II. De acordo com o art. 1.043 do CPC/2015, os Embargos de Divergência são 
cabíveis quando os acórdãos embargado e paradigma forem de mérito, o que 
se verifica, no caso, em que a Primeira Turma do STJ, ao prolatar o acórdão 
embargado, adentrou o mérito do Recurso Especial e rejeitou a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/73, ao entendimento de que "a questão arguida 
apenas em sede de embargos de declaração [condição da ação] constitui-se 
inovação inviável de ser examinada pelo Tribunal de origem, por força do 
princípio do tantum devolutum quantum appellatum, ainda que se refira à 
matéria de ordem pública", enquanto a Segunda Turma do STJ, ao prolatar o 
acórdão paradigma, também examinou o mérito do respectivo Recurso 
Especial e adotou entendimento divergente sobre a mesma questão, ao acolher 
a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73, sob o entendimento de que "a 
ausência de legitimidade ativa, por se tratar de uma das condições da ação, é 
matéria de ordem pública cognoscível a qualquer tempo e grau, sendo 
insuscetível de preclusão nas instâncias ordinárias. Ressalte-se que, em se 
tratando de matéria de ordem pública, pode ser alegada na instância ordinária a 
qualquer tempo, podendo inclusive ser conhecida de ofício".
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "'o cabimento dos embargos de 
divergência pressupõe a existência de discrepância de entendimentos entre 
Turmas do STJ a respeito da mesma questão de direito federal. Tratando-se de 
divergência a propósito de regra de direito processual não se exige haja 
identidade de questões de direito material decididas nos acórdãos em 
confronto. O que interessa para ensejar o cabimento dos embargos de 
divergência em matéria processual é que a mesma questão processual, em 
conjuntura semelhante, tenha recebido tratamento divergente' (EREsp 
1.080.694/RJ, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/05/2013, DJe 27/06/2013)" (STJ, AgRg nos EAREsp 
300.967/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 20/11/2015). Segundo a jurisprudência desta Corte, em princípio, "a 
análise da existência dos vícios previstos no art. 535 do CPC/1973, 
correspondente ao atual art. 1.022 do CPC/2015, envolve matéria a ser 
dirimida em embargos de declaração, e não de embargos de divergência, por 
envolver, em regra, verificação casuística" (STJ, EAREsp 15.042/SP, Rel. p/ 
acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/02/2018). Com efeito, via de regra, "não há falar em dissídio 
jurisprudencial com relação ao entendimento firmado no acórdão embargado 
quanto à existência ou não de ofensa ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que a verificação de ocorrência dos vícios apontados nesse 
dispositivo processual depende das circunstâncias particulares do caso 
concreto" (STJ, EREsp 952.439/RO, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/03/2019).
IV. Todavia, o caso em tela revela controvérsia bem delimitada, com 
contornos estritamente de direito, de vez que a questão de direito processual 
objeto dos Embargos de Divergência consiste em definir se é ou não 
considerada omissão, a caracterizar violação ao art. 535 do CPC/73, 
correspondente ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o acórdão recorrido se 
recusa a enfrentar questão de ordem pública, não suscitada antes, trazida 
apenas com a oposição de embargos de declaração. Segundo a orientação da 
Corte Especial do STJ, a divergência que autoriza a interposição de Embargos 
de Divergência pode verificar-se na aplicação do art. 535 do CPC/73 
(correspondente ao atual art. 1.022 do CPC/2015). Nesse sentido: STJ, EREsp 
1.178.856/AM, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 26/06/2013; EDcl nos EREsp 991.176/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 02/10/2019.
V. No caso, trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, ajuizado em 
08/06/99, no qual a impetrante, qualificada como distribuidora de 
combustíveis, postulou o afastamento das alterações legais promovidas pela 
Lei 9.718/98, tanto na base de cálculo da COFINS e da contribuição ao 
PIS/PASEP - quando equiparou faturamento à receita bruta -, quanto na 
alíquota da COFINS, majorada de 2% para 3%, bem como requereu a 
compensação dos valores alegadamente recolhidos a maior. Nas informações, 
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sem arguir preliminares, a autoridade coatora sustentou a improcedência da 
pretensão deduzida na inicial. Na sentença o Juízo adentrou diretamente o 
mérito e concedeu a segurança. Interposta Apelação, nela a parte embargante 
sustentou a constitucionalidade das alterações legais promovidas pela Lei 
9.718/98, na base de cálculo da COFINS e do PIS e na alíquota da COFINS, 
assim como a prescrição do direito de pleitear a compensação dos valores 
recolhidos, supostamente de maneira indevida, antes do quinquênio que 
antecede a propositura da ação. O Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso fazendário e à remessa necessária. Opostos Embargos de Declaração, 
em 2º Grau, neles a Fazenda Nacional, parte ora embargante, apontou omissão, 
argumentando que - à luz dos arts. 4º da Lei 9.718/98, com a redação da Lei 
9.990/2000, e 2º, 43, 46 e 47 das Medidas Provisórias 1.991-15/2000 e 2.037-
19/2000, reeditada, esta última, sob o nº 2.113/2001 - a distribuidora de 
combustíveis impetrante careceria de interesse de agir e de legitimidade ativa 
ad causam para questionar a exigência da COFINS e do PIS. Alegou que, após 
a Lei 9.990/2000 - posterior à impetração da segurança, em 08/06/99 -, passou 
a vigorar o regime monofásico, no qual "apenas as produtoras - refinarias de 
petróleo - estão a sofrer a incidência, sobre o seu faturamento, da COFINS e 
do PIS, sendo bem de ver que as distribuidoras e os comerciantes varejistas 
não estão sofrendo incidência alguma, porquanto para elas a alíquota fixada foi 
zero". Concluiu que "emergem cristalinas, a um só tempo, tanto a falta de 
interesse de agir da impetrante, ante a ausência dos requisitos da utilidade, 
necessidade e adequação na hipótese dos autos, como também a sua manifesta 
ilegitimidade ativa quanto à discussão em Juízo acerca das contribuições para 
a COFINS e o PIS, suportadas única e exclusivamente pelas refinarias de 
petróleo". No entanto, o Tribunal de origem rejeitou tais Embargos de 
Declaração, deixando de sanar a omissão sobre as questões de ordem pública 
neles suscitadas, ao fundamento de que a alegação de falta de interesse 
processual e de ilegitimidade ativa da impetrante não fora arguida em 
Apelação, mas apenas em Embargos de Declaração, no 2º Grau, tratando-se de 
inovação recursal, vedada em sede recursal. Interposto Recurso Especial, nele 
a Fazenda Nacional, parte ora embargante, indicou contrariedade aos arts. 535, 
II, do CPC/73, 4º da Lei 9.718/98, com a redação da Lei 9.990/2000, e 2º, 43, 
46 e 47 das Medidas Provisórias 1.991-15/2000 e 2.037-19/2000, reeditada, 
esta última, sob o nº 2.113/2001, sustentando a nulidade do acórdão dos 
Embargos de Declaração, por existência de omissão não suprida, bem como a 
falta de interesse de agir e de legitimidade ativa ad causam, em relação à 
distribuidora de combustíveis impetrante. Inadmitido o Recurso Especial, na 
origem, foi interposto o Agravo em Recurso Especial. Nesta Corte a Primeira 
Turma manteve a decisão do Ministro Relator que negou provimento ao 
recurso, ensejando a interposição dos Embargos de Divergência.
VI. Na forma da jurisprudência dominante desta Corte, as questões de ordem 
pública, apreciáveis, de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nas 
instâncias ordinárias (e.g., pressupostos processuais, condições da ação, 
decadência, prescrição, etc.), não se sujeitam à preclusão, podendo ser 
suscitadas, ainda que em sede de Embargos de Declaração. Precedentes: STJ, 
AgInt no AREsp 1.106.649/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 06/12/2018; AgInt no REsp 1.516.071/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/12/2019; REsp 1.571.901/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016; AgInt no AREsp 1.088.794/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019; 
REsp 1.797.901/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/08/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 604.385/DF, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 07/03/2016; 
AgInt nos EDcl no AREsp 1.552.050/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 15/06/2020; EAREsp 234.535/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/04/2017.
VII. Para demonstrar a relevância, em tese, das questões suscitadas nos 
Embargos de Declaração, opostos em 2º Grau, cumpre anotar que, na forma da 
atual jurisprudência do STJ, à luz do art. 4º da Lei 9.718/98, em sua redação 
original e com a redação dada pela Lei 9.990/2000, as empresas distribuidoras 
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e os comerciantes varejistas de combustíveis não possuem legitimidade ad 
causam para pleitear a restituição e/ou compensação das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS. Com efeito, "as empresas distribuidoras e os 
comerciantes varejistas (ambos substituídos) não têm legitimidade ativa para 
pleitear a retirada da PPE da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP 
e COFINS recolhidas pelas refinarias na condição de contribuintes substitutos. 
Isto porque as empresas distribuidoras e os comerciantes varejistas (ambos 
substituídos) são meros contribuintes de fato, cuja ausência de legitimidade foi 
firmada no recurso representativo da controvérsia REsp 903.394/AL, Primeira 
Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 26.04.2010. Superada a jurisprudência 
que reconhecia a legitimidade das empresas distribuidoras e comerciantes 
varejistas de combustíveis desde que demonstrado que não repassaram o ônus 
financeiro do tributo aos consumidores finais ou que estejam autorizadas pelos 
consumidores a restituir o indébito (aplicação do art. 166, do CTN), isto 
porque não possuem legitimidade em absoluto. Precedente: AgRg no AgRg no 
REsp 1.228.837-PE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.09.2013" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.293.248/MA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/08/2015). No mesmo sentido: "Sob o regime de tributação instituído pela 
Lei 9.718/98, a Cofins incidente sobre as operações com combustíveis era 
recolhida por meio de substituição tributária 'para frente', ou seja, as refinarias, 
na qualidade de contribuintes substitutas, recolhiam antecipadamente as 
contribuições que seriam devidas em toda a cadeia produtiva, presumindo-se 
as hipóteses de incidência e a base de cálculo das contribuintes substituídas. 
Contudo, a partir da Lei 9.990/2000 (art. 3º), os comerciantes varejistas de 
combustíveis e demais derivados de petróleo deixaram de se submeter ao 
recolhimento da Cofins, no que se refere à receita auferida com a 
comercialização daqueles bens. As referidas contribuições passaram a incidir 
somente sobre as refinarias na forma monofásica, afastando-se a tributação dos 
varejistas pelo regime de substituição tributária, anteriormente previsto na Lei 
9.718/98. (...) a recorrente, por exercer atividade de comércio varejista de 
combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, não detém 
legitimidade para requerer a compensação da Cofins, pois não ostenta 
condição de contribuinte de direito ou de fato" (STJ, REsp 1.121.918/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
02/02/2010).
VIII. Embargos de Divergência conhecidos e providos, para, reformando o 
acórdão ora embargado, dar provimento ao Agravo interno, a fim de conhecer 
do Agravo em Recurso Especial e dar provimento ao Recurso Especial da 
Fazenda Nacional, para anular o acórdão dos Embargos de Declaração, 
determinando que o Tribunal de origem se pronuncie, de maneira motivada e 
atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, sobre as questões de 
ordem pública suscitadas nos referidos Declaratórios (arguições de 
ilegitimidade ativa ad causam e falta de interesse de agir da impetrante), ainda 
que para indicar os motivos pelos quais porventura venha considerar tais 
questões impertinentes ou irrelevantes, na espécie.
(EAREsp n. 146.473/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

Diante disso, estando configurada a violação do art. 1022 do 

CPC/2015, faz-se necessária a declaração de nulidade do aresto em que apreciados os 

embargos de declaração, para que o vício seja sanado pelo Tribunal de origem.  Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. INDUSTRIALIZAÇÃO 
POR ENCOMENDA. SERVIÇO DE ACABAMENTO DE CALÇADOS. 
MATÉRIA-PRIMA DE TERCEIRO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 
166 DO CTN. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. MATÉRIA RELEVANTE 
SUSCITADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CONFIGURADA. NULIDADE DO ACÓRDÃO. RETORNO À ORIGEM.
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1. A controvérsia de fundo versa sobre pedido de repetição de indébito de 
ICMS cobrado sobre atividade de acabamento industrial de calçados por 
encomenda mediante fornecimento de matéria-prima pelo tomador do serviço. 
2. O recorrente alega que o acórdão recorrido violou o art. 1.022, II, do 
CPC/2015, por ter-se omitido sobre a legitimidade ativa da parte autora com 
base no art. 166 do CTN.
3. De fato, houve omissão no aresto impugnado sobre a aplicação do art. 166 
do CTN à espécie.
4. O referido dispositivo repercute sobre a legitimidade ad causam para 
repetição de indébito de ICMS, razão pela qual constitui matéria relevante que 
não poderia deixar de ser enfrentada na instância de origem.
5. Decerto a apelação interposta pelo recorrente não devolveu explicitamente 
esse tema ao Tribunal. Nada obstante, cuida-se de matéria de ordem pública, 
suscitada nos Embargos de Declaração e passível de conhecimento de ofício 
pelo órgão julgador, o que afasta falar em preclusão.
6. Demais, a hipótese dos autos versa sobre repetição de ICMS, que é espécie 
de tributo indireto, porque recolhido sobre as receitas oriundas de cada 
encomenda, comportando repasse previsto em lei para o adquirente do serviço. 
Nesse caso, "como imposto indireto, tem aplicações, em princípio, o teor do 
art. 166 do CTN e o verbete 71 do STF, atualmente 546." (REsp 426.179/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 11/5/2004, DJ 
20/9/2004). No mesmo sentido: AgRg no REsp 436.894/PR, Rel. Ministro 
José Delgado, Primeira Turma, julgado em 3/12/2002, DJ 17/2/2003; AgRg no 
Ag 449.146/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
17/10/2002, DJ 4/11/2002.
7. O acórdão atacado apenas aferiu a legitimidade ativa da autora com base na 
comprovação do recolhimento do tributo (fl. 295, e-STJ), deixando de 
perscrutar ou exigir a demonstração de assunção definitiva do ônus tributário 
sem acrescê-lo ao preço cobrado do destinatário da mercadoria industrializada. 
Não há como se confirmar a repetição de indébito sem a prévia superação, na 
origem, da condição exigida pelo art. 166 do CTN.
8. Justifica-se o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos 
aclaratórios.
9. Recurso Especial provido. (REsp 1.693.918/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 16/10/2017).  
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. 
OCORRÊNCIA.
1. Esta Corte Superior tem atribuído efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, em situações excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 
julgamento, bem como nos casos em que o acolhimento dos embargos tiver 
como consectário lógico a alteração da decisão. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 622.677/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 1/4/2016; EDcl no AgRg no RESP 1.393.423/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/5/2016.
2. No caso dos autos, constata-se que as instâncias ordinárias quedaram-se 
silentes acerca da questão oportunamente suscitada acerca da ilegalidade da 
instituição da substituição tributária por Decreto, o que torna impositivo o 
reconhecimento da ocorrência da omissão apontada nas razões do recurso 
especial.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o 
 acórdão embargado e a decisão desta Corte que o precedeu e dar parcial 
provimento ao recurso especial, determinando o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem para novo julgamento dos aclaratórios. (EDcl EDcl AgRg REsp 
1.408.452/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeiro Turma, DJe 
20/06/2017).  
 

Fica prejudicada a análise das demais alegações.
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Ante o exposto, (a) DEIXO DE AFETAR o apelo nobre ao rito 

previsto nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015 e, (b) com base no art. 255, § 4º, III, do 

RISTJ, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial, para anular o acórdão 

prolatado em sede de embargos declaratórios e determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal a quo, a fim de que seja analisada a questão omitida, mencionada na 

fundamentação (alegação de decadência). 

Comunique-se ao em. Ministro Presidente da Comissão Gestora de 

Precedentes, a fim de que seja cancelada a Controvérsia 520 do STJ, bem como ao 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (art. 1037, § 1º, do 

CPC/2015).

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 13 de dezembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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